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Modelos de estruturação das 
atividades de polícia técnica e 
de perícia no Brasil1
 

Resumo
Uma perícia eficiente é condição necessária para a diminuição sistemática da criminalidade no país, seja por meio da dimi-

nuição da impunidade, seja mediante subsídios criminológicos para traçar políticas adequadas de segurança. Com base nesse 

pressuposto, a nota técnica propõe um modelo ideal de perícia e, a partir de material coletado pela SENASP junto às Unidades 

Federativas, apresenta um diagnóstico sobre a situação da perícia forense no país e faz sugestões para aperfeiçoar as políticas 

federais para a área.

Palavras-Chave
Polícia técnica. Perícia criminal. SENASP.
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Introdução

Uma perícia eficiente é condição ne-
cessária para a diminuição sistemá-

tica da criminalidade no país, seja por meio 
da diminuição da impunidade, seja mediante 
subsídios criminológicos para traçar políticas 
adequadas de segurança.

No primeiro caso, a perícia ajuda a identificar 
a autoria de crimes específicos e a condenar os au-
tores. No segundo, a perícia levanta as caracterís-
ticas padrão dos diversos crimes – arma utilizada, 
presença ou não de álcool e droga, tipo de local, 
perfil de vítimas e autores, modus operandi, etc. – 
produzindo conhecimento de cunho epidemioló-
gico que auxilia a diagnosticar causas, fatores cri-
minógenos e a elaborar eventuais políticas públicas 
focadas na redução de fatores de risco.

Com base nestes pressupostos, a Secreta-
ria Nacional de Segurança Púplica (SeNaSP) 
apoiou projetos de melhoria da perícia criminal 
com fundos públicos, capacitação e orientação 
técnica. este último esforço visou diagnosticar 
a situação da perícia no país, sua estrutura, re-
cursos, suas carências e necessidades, de modo 
a torná-la mais eficiente.

entretanto, além do diagnóstico da situa-
ção atual, a SeNaSP precisaria antes de tudo 
de um modelo ideal de perícia, para ter cla-
reza de onde quer chegar e em que aspectos 
a perícia precisa ser aperfeiçoada. entendemos 

que o próprio diagnóstico realizado já se inicia 
com uma noção geral deste modelo, que pode 
ser depreendido de modo aproximado das pró-
prias perguntas feitas às Unidades Federativas. 
Ou seja, ao perguntar como funcionam os ór-
gãos periciais, com que recursos, o que fazem, 
quanto fazem, a SeNaSP está partindo a prio-
ri de um determinado conceito de perícia.

este conceito prévio foi formulado impli-
citamente pelos especialistas consultados pelo 
Ministério da Justiça para montar os roteiros e 
formulários enviados às Unidades Federativas. 
estes instrumentos de coleta sempre refletem, de 
alguma maneira, o ideal de organização que se 
tem em mente. assim, no primeiro tópico desta 
nota técnica, destrinchamos estes instrumentos de 
coleta elaborados pelos especialistas da SeNaSP 
de modo a tentar extrair o modelo ideal de perícia 
subjacente.

Tipo ideal de perícia

Começando pela estrutura organizacional, 
ao perguntar a que órgão a perícia forense está 
vinculada ou sobre como se dá a execução fi-
nanceira do orçamento, objetiva-se aferir o 
grau de independência funcional da perícia, o 
que nos indica o primeiro grande pressuposto 
do modelo: as perícias forenses devem, antes 
de tudo, realizar seu trabalho de forma inde-
pendente, sem pressões externas de qualquer 
tipo. este entendimento é fruto da experiên-
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cia histórica brasileira na qual, durante o re-
gime autoritário, os órgãos periciais sofreram 
influências para que os laudos não revelassem 
torturas e execuções praticadas pelos órgãos de 
segurança. embora findo o regime autoritário, 
estas pressões podem ocorrer, em uma tentati-
va de modificar ou acobertar crimes cometidos 
por policiais ou pessoas influentes. 

ao perguntar sobre a quantidade e localiza-
ção das unidades, o horário de funcionamento 
para o público e a existência de plantão, a inten-
ção é verificar se a cobertura é suficientemente 
ampla e desconcentrada de modo a garantir o 
acesso democrático do trabalho pericial a toda 
população. Procura-se saber também se não há 
excessos em certas áreas e carências em outras, 
pois quase sempre os equipamentos públicos 
são espacialmente concentrados, prejudicando 
a isonomia da cobertura e a dinâmica dos tra-
balhos, sobrecarregando algumas áreas.

No que concerne aos recursos humanos, 
eles devem ser em qualidade e quantidade 
suficientes para garantir a qualidade, celeri-
dade e o atendimento a todas as solicitações. 
entende-se que o trabalho será tanto melhor 
desenvolvido quanto mais interdisciplinar 
for, envolvendo peritos das mais diversas 
formações profissionais. as novas modalida-
des criminais, como os crimes cibernéticos, 
e o crescimento do crime organizado trans-
nacional exigem um amplo leque de novos 
conhecimentos profissionais (informática, 
transações bancárias, contabilidade, etc.) e as 
perícias devem ser aptas a analisar estas novas 
modalidades de delitos. a evolução dos recur-
sos tecnológicos, por outro lado, torna algu-
mas profissões obsoletas. É preciso, portanto, 

readequar o quadro funcional, incluindo no-
vas competências, e redistribuir o efetivo em 
função das novas demandas criminais. além 
disso, o ideal é que os funcionários estejam 
bem distribuídos na proporção entre ativida-
des meio e atividades fim.

No que tange à qualidade dos trabalhos, 
supõe-se que o tempo de casa e a qualifica-
ção educacional sejam requisitos relevantes 
para o desempenho das funções. Para atrair 
e garantir a permanência dos bons quadros é 
preciso garantir remuneração compatível com 
a paga pelo mercado de trabalho, um padrão 
mínimo de remuneração nacional para evitar 
grandes distorções e um plano de carreira que 
permita a ascensão profissional. a assistência 
psicológica e à saúde dos funcionários tam-
bém faz parte do modelo ideal de perícia, pois 
as atividades rotineiras impõem um desgaste 
físico e psicológico aos profissionais que atu-
am na área.

além da qualificação educacional, o exer-
cício de atividades periciais exige capacitação 
contínua e permanente dos recursos huma-
nos. esta capacitação deve ser voltada a técni-
cas específicas, para operar os equipamentos 
adquiridos e os sistemas informatizados, en-
tre outras. Por meio do setor de capacitação 
e do ensino à Distância (eaD), a SeNaSP 
vem investindo desde sua criação na capacita-
ção dos policiais brasileiros e diversos cursos 
de capacitação são voltados exclusivamente 
para a área de polícia técnica. entende-se, 
portanto, a valorização que a SeNaSP dá ao 
item capacitação no modelo ideal de perícia, 
sendo este um bloco específico sobre o tema 
no instrumento de coleta.
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Com relação aos recursos materiais e insta-
lações, a SeNaSP almeja, como seria espera-
do, que existam equipamentos em quantidade 
e qualidade suficientes para o desempenho das 
atividades, pois, principalmente nesta área, o 
investimento apenas em recursos humanos 
são insuficientes. Diferentemente das polícias, 
o rol de equipamentos específicos exigidos 
nas perícias é extenso, complexo e usualmen-
te caro. assim, é imprescindível que estejam 
distribuídos adequadamente pelas unidades, 
em condições de funcionamento e em pro-
porção adequada à demanda. a complexidade 
dos equipamentos, por sua vez, exige a capa-
citação dos profissionais que o operarão, fator 
frequentemente menosprezado nos pedidos de 
recursos, que focam na aquisição do equipa-
mento. Não é incomum, em toda a rede pú-
blica, o caso de equipamentos caros que foram 
adquiridos e ficaram inutilizados ou subutili-
zados por ausência da capacitação para operá-
-los. É preciso garantir a existência não apenas 
dos equipamentos laboratoriais, voltados às 
atividades fim, mas também aqueles voltados a 
atividades meio, como meios de comunicação, 
transporte e equipamentos administrativos.

a questão do espaço físico adequado é tam-
bém relevante para o trabalho pericial e o ideal 
é que ele seja próprio, amplo, adequadamente 
organizado, bem sinalizado, restrito aos profis-
sionais de direito e higienizado, de modo a ga-
rantir a saúde dos que lidam com os materiais 
e a preservação da integridade das evidências.

Para garantir tanto a atração, manutenção 
e capacitação dos recursos humanos como a 
aquisição e funcionamento dos equipamentos 
fim, equipamentos meio e instalações físicas, 

os órgãos periciais devem estabelecer um equi-
líbrio ótimo entre gastos com custeio e gastos 
com investimentos. O que é um “equilíbrio 
ótimo”, todavia, não pode ser estabelecido a 
priori, pois depende dos gastos efetuados no 
passado e das demandas específicas de cada 
estado. em longo prazo, é preciso garantir 
recursos para ambos, como em toda institui-
ção pública. Regra geral, órgãos mais antigos 
e mais estruturados necessitam de menos re-
cursos para investimento, ao contrário dos 
mais novos e incipientes. O importante é que 
os órgãos periciais recebam uma proporção de 
recursos do orçamento de segurança suficiente 
para seu bom desempenho, pois, muitas vezes, 
as atividades destes órgãos são consideradas 
por gestores inexperientes como atividades 
meio e, portanto secundárias ao “verdadeiro” 
trabalho policial, que consistiria na repressão 
e prevenção ostensiva ao crime. Por vezes, os 
recursos existem, mas deixam de ser aplicados 
por falta de planejamento adequado e excessos 
burocráticos. em resumo, por má gestão.

a informação é a matéria prima do trabalho 
policial e é especialmente relevante para avaliar 
se os recursos investidos estão garantindo o fun-
cionamento adequado e a gestão mais eficiente 
do órgão. O objetivo principal dos sistemas de 
informações é o de aperfeiçoar a eficiência dos 
órgãos de justiça criminal por meio da parti-
lha e troca de informação entre eles, trazendo 
como benefícios a velocidade, a acuracidade e 
a redução dos custos administrativos do siste-
ma de justiça criminal. Daí a preocupação da 
SeNaSP com a existência de sistemas informa-
tizados para registro e controle das atividades 
administrativas, dos insumos, dos recursos hu-
manos e dos laudos periciais. 



M
od

el
os

 d
e 

es
tr

ut
ur

aç
ão

 d
as

 a
ti

vi
da

de
s 

de
 p

ol
íc

ia
 t

éc
n

ic
a 

e 
de

 p
er

íc
ia

 n
o 

B
ra

si
l 

Tu
lio

 K
ah

n

202 Rev. bras. segur. pública   |   São Paulo v. 8, n. 2, 198-217, Ago/Set 2014

N
ot

as
 T

éc
n

ic
as

Dentro desta ótica, é importante também 
o acesso à internet, bem como a redes e bancos 
de dados federais. esta é uma das áreas em que 
a SeNaSP pode auxiliar as perícias estaduais, 
identificando bons sistemas e disseminando-os 
para todas as Unidades Federativas, contribuindo 
para a padronização das informações e economi-
zando recursos públicos. as atividades periciais 
são bastante semelhantes em todas as Unidades 
Federativas e não é preciso reinventar a roda em 
cada estado e a cada gestão. Tal como no caso dos 
equipamentos, é preciso lembrar-se da capacita-
ção para o uso dos sistemas, pois seu uso correto 
depende da boa alimentação e extração de dados.

a mera existência de dados e sistemas é con-
dição necessária, mas não suficiente, para a me-
lhoria da gestão. Para que os dados sejam trans-
formados em informações e estas em ações, os 
gestores do órgão precisam estabelecer uma ro-
tina para a análise e divulgação periódica e siste-
mática dos mesmos. Como exemplo, um ritual 
de reuniões periódicas dos principais gestores da 
instituição, onde os dados são compartilhados, 
analisados e medidas corretivas são tomadas 
para ajustar o funcionamento da perícia. entre 
as rotinas de avaliação, destaque-se a preocupa-
ção da SeNaSP com a qualidade dos laudos 
produzidos, que idealmente devem ser avaliados 
por especialistas internos e externos.

Finalmente, é evidente a preocupação da 
pesquisa com a existência de procedimentos 
padronizados para a realização de diversas ati-
vidades rotineiras e para a garantia de seguran-
ça dos profissionais, o acondicionamento das 
evidências, o controle da cadeia de custódia da 
evidência, o recolhimento e o processamento 
das evidências, entre outros procedimentos. 

Como no caso dos sistemas informatizados e 
cursos de capacitação, esta é outra área de po-
tencial contribuição da SeNaSP, analisando e 
disseminando para todas as Unidades Federa-
tivas os melhores procedimentos.

em resumo, no modelo ideal de perícia foren-
se subjacente, o órgão pericial deve ter/garantir:

•	  Independência funcional e financeira 
a pressões externas;

•	  atendimento amplo e equânime a 
toda a população;

•	  a multidisciplinariedade dos traba-
lhos e o atendimento a diversas espe-
cialidades de perícia em diversas áreas;

•	  a entrada e permanência e a capaci-
tação de profissionais qualificados nos 
quadros;

•	  a capacitação profissional e o atendi-
mento psicológico e médico aos pro-
fissionais das organizações periciais, 
bem como aos usuários dos serviços;

•	  as condições físicas e tecnológicas 
para o bom desempenho das ativida-
des fim e das atividades meio;

•	  Que os recursos financeiros sejam ade-
quados e geridos de modo eficiente;

•	  Que a gestão seja baseada em infor-
mações abundantes e qualificadas so-
bre as atividades do órgão e qualidade 
do trabalho produzido;

•	  Que os procedimentos operacionais 
principais estejam devidamente padro-
nizados e sejam de conhecimento geral.

este modelo ideal genérico não está descrito 
explicitamente em nenhum documento oficial, 
mas apenas implícito nas decisões dos especia-
listas sobre o que perguntar aos órgãos periciais. 
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É importante tê-lo em mente para comparar a 
situação real dos órgãos periciais nas Unidades 
Federativas. Provavelmente nenhum deles aten-
de completamente a todos os requisitos dese-
jados, mas certamente existem aproximações 
maiores ou menores a este modelo.

Diagnóstico qualitativo e quantitativo

Não se trata aqui de fazer um ranking quan-
titativo da situação dos órgãos periciais nas 
Unidades Federativas, nem de descrever exaus-
tivamente a situação de cada um. este trabalho 
já foi realizado em outras etapas da pesquisa. 
Trata-se antes de fazer um panorama geral da si-
tuação nacional, com base nos diagnósticos pro-
duzidos anteriormente, e ilustrar a situação com 
exemplos extraídos das planilhas quantitativas 
respondidas pelas Unidades Federativas. este 
panorama sugere que, de uma maneira geral, 
ainda estamos longe da situação ideal.

em muitas Unidades Federativas os órgãos 
periciais ainda não tem garantida sua indepen-
dência funcional ou financeira, funcionando 
como apêndices da polícia civil e dela depen-
dente em termos de recursos humanos e mate-
riais. Os recursos principais e mais sofisticados 
tendem a se concentrar nos grandes centros, 
onde também se concentra a demanda, enquan-
to o interior carece de atendimento básico. Isto 
faz com que os casos recebam muitas vezes tra-
tamento desigual por parte do poder público.

São poucos ainda os órgãos periciais em 
condições de atender a um grande número de 
especialidades e áreas, principalmente as mais 
complexas, e os concursos e quadros ainda pri-
vilegiam as carreiras tradicionais, prejudicando 
o trabalho multidisciplinar. O gráfico 1 repro-
duz o perfil da formação acadêmica dos peritos 
nas Unidades Federativas.

Gráfico 1 - Percentual de peritos criminais, por área de formação

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil
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Tabela 1 -  Renumeração Inicial e Final dos profissionais nas UFs,  
por tipo de profissional, 2012

UF
Ciências 

Contábeis
Ciências da 
Computação

Química
Engenharias 

(todas)
Farmácia/Bio

Biologia/
Biomedicina

Física

AC 1 3 2 8 1 5 1

AL 3 1 0 8 0 3 1

AM 10 4 18 33 28 20 2

AP 2 *** 1 25 16 5 0

BA 14 *** 30 47 24 32 4

CE 5 4 0 4 7 0 0

DF 17 1 6 87 4 24 22

ES 1 0 2 3 14 5 2

GO 0 0 11 28 32 32 7

MA *** *** 10 21 17 6 7

MG 12 7 24 86 82 34 28

MS 8 2 13 40 12 23 8

MT 2 *** 12 20 9 12 5

PA 14 2 0 106 99 6 2

PB 7 0 2 11 52 1 1

PE 2 1 15 29 8 20 5

PI 1 2 2 5 2 1 1

PR 11 9 4 49 19 3 7

RJ 13 10 93 74 28 36 22

RN 3 4 1 12 10 4 0

RO 9 4 4 42 16 7 0

RR 0 0 2 11 8 4 1

RS 0 5 13 95 32 23 6

SC 18 4 5 53 31 13 2

SE 1 0 2 1 0 0 0

SP *** *** *** *** *** *** ***

TO 11 5 2 18 6 7 1

Total 165 68 275 916 557 326 135

( % ) 4.88 2.01 8.14 27.10 16.48 9.64 3.99

Continua >
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Tabela 1 -  Renumeração Inicial e Final dos profissionais nas UFs,  
por tipo de profissional, 2012

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil. 
 

Nota 1: A escala cromática vai de verde, para os melhores salários, ao vermelho, representando os piores salários.  
A última linha da tabela apresenta as remunerações médias nacionais, iniciais e finais, por tipo de profissional.

Nota2: A soma total no final da tabela representa o total de todos os Estados. 
Legenda: * não se aplica; ** não sabe; *** não respondeu.

UF Medicina Odontologia Geologia
Medicina 

Veterinária
Economia

Boutras 
formações 

(todos)
Total Geral

AC 0 0 0 3 1 23 48

AL 0 6 0 0 3 46 71

AM 10 1 0 0 3 17 146

AP 0 0 *** *** *** * 49

BA 2 2 1 3 1 16 176

CE 1 0 1 0 0 * 22

DF 5 5 3 0 0 * 174

ES 1 3 0 1 0 16 48

GO 0 13 0 4 0 29 156

MA *** *** *** *** *** 2 63

MG 17 44 1 15 6 *** 356

MS * 1 0 0 * * 107

MT *** *** *** *** *** 11 71

PA 0 27 1 4 4 31 296

PB 0 4 0 1 1 24 104

PE 1 3 0 4 5 13 106

PI * * 0 0 0 5 19

PR 2 3 0 2 4 70 183

RJ 92 5 0 15 0 5 393

RN 0 0 0 0 1 9 44

RO 0 1 5 0 3 4 95

RR 0 1 0 2 2 6 38

RS 1 8 0 1 0 72 256

SC *** 5 *** *** 2 54 187

SE 0 1 0 0 1 15 21

SP *** *** *** *** *** *

TO 1 8 2 3 0 87 151

Total 133 141 14 58 37 555 3380

( % ) 3.93 4.17 0.41 1.72 1.09 16.42 100.00
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Como se nota, há uma concentração nas 
áreas tradicionais de perícia, como engenharia, 
e carências nas áreas contábeis e de computa-
ção, entre outras. a limitação do espectro da 
formação dos peritos é um primeiro obstáculo 
aos ideais da multidisciplinariedade e varieda-
de das perícias oferecidas pelo poder público.

Os salários, a organização da carreira e 
as deficientes condições de trabalho afastam 
grande número de profissionais ou não conse-
guem retê-los quando são contratados. a ta-
bela 1 sugere que existe uma grande amplitu-
de quando comparamos os salários oferecidos 
aos peritos nas Unidades Federativas. Com 
exceção das Unidades Federativas da Região 

Norte e do Distrito Federal, que contam com 
apoio Federal, a maioria das Unidades Fede-
rativas paga baixos salários aos profissionais 
de perícia, problema ainda mais grave na re-
gião Nordeste. 

a capacitação e o atendimento médico e 
psicológico aos quadros são limitados, ainda 
mais no que se refere aos usuários do sistema. 
assim, por exemplo, 63% das unidades de me-
dicina legal responderam que não disponibi-
lizam assistência psicológica aos profissionais 
do setor, embora sabidamente a incidência de 
alcoolemia, drogadição e suicídio sejam maio-
res entre os profissionais da área do que entre a 
população em geral.

Gráfico 2 -  Percentual de disponibilização de assistência psicológica aos 
profissionais das unidades de medicina legal.

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil.

Outra situação
4%

Sim
33%

Não
63%
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Tabela 2 -  Percentual de atendimentos oferecidos diretamente aos 
usuários pelas perícias

Tabela 3 -  Frequência absoluta e percentual de existência de material 
adequado para acondicionamento de evidências,  
na unidade de criminalística

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

UF

Atendimento 
sexológico (para 
mulheres vítimas 
de violência física 

e/ou sexual)

Atendimento 
sexológico (para 

crianças vítimas de 
violência física e/

ou sexual)

Atendimento para 
crianças e/ou 

adultos vítimas 
de maus tratos 
e/ou violência 

doméstica

Atendimento 
de custodiados

Atendimento a 
portadores de 
necessidades 

especiais

Sim 62,96 51,85 37,04 29,63 37,04

Não 37,04 48,15 59,26 70,37 59,26

Não aplica 0,00 0,00 3,70 0,00 3,70

Existe material adequado para acondicionamento de evidências coletadas  
no local de crime nesta unidade de Criminalística?

Resposta Frequência %

Sim, sempre (100%) 5 18,5

Sim, de 61 a 99% das vezes 4 14,8

Sim, de 31 a 60% das vezes 6 22,2

Sim, de 1 a 30% das vezes 1 3,7

Não 10 37,0

Não respondeu 1 3,7

Total 27 100,0

No mesmo sentido, a tabela 2 sugere que, 
com exceção do atendimento sexológico para 
mulheres e crianças, existente em pelo menos 
metade das Unidades Federativas, são ainda 
raros os serviços oferecidos diretamente aos 
usuários pelas unidades.

Faltam equipamentos, insumos e instala-
ções apropriadas para as atividades fim e meio 
e, quando existem, são subutilizados. a pes-
quisa diagnóstica perguntou sobre a existên-
cia de material adequado para acondiciona-
mento das evidências. Como mostram as ta-
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belas 3 e 4, em apenas 18,5% das unidades de 
criminalística detectou-se 100% de existência 
de material adequado para guardar evidências 
[categoria “Sim, sempre” (100%)].

Os recursos financeiros são escassos e geri-
dos de forma amadora, como em quase todos 
os órgãos policiais, pois não há profissionais 
suficientes com formação e treinamento espe-
cíficos para a gestão. 

Tabela 4 -  Percentual de existência de sistemas informatizados 
diversos, nas unidades

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

Sistema Resposta
Unidade 

Criminalística

Unidade de 
Medicina 

Legal

Instituto de 
Identificação

Custódia de Vestígio

Sim 7 19

Não 48 63

Não se aplica 30

Não respondeu 15 19

Requisições de 
Exames Periciais / 
Papiloscópicos

Sim 48 67 37

Não 11 19 44

Não se aplica 30

Não respondeu 11 15 19

Controle de 
Documentos Periciais

Sim 44 74 52

Não 15 7 30

Não se aplica 30

Não respondeu 11 19 19

Informatização  
do Laudo

Sim 26 78 30

Não 33 11 48

Não se aplica 30

Não respondeu 11 11 22

Controle de Insumos 
de Laboratório

Sim 4 11 7

Não 41 63 59

Não se aplica 41 4 11

Não respondeu 15 22 22
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Tabela 5 -  Percentual de Unidades com rotina de análise de dados  
para gerir atividades

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

Esta unidade possui uma rotina de análise dos dados registrados  
com vistas à gestão das atividades?

Resposta Criminalística Medicina Legal
Laboratório 
Autônomo

Laboratório de 
DNA

Identificação

Sim 44,44 40,74 51,85 40,00 71,42

Não 51,85 59,26 48,15 60,00 28,58

Não Respondeu 3,70 0,00 0,00 0,00 0,00

Total 100,00 100,00 100,00 100,00 100,00

Os sistemas informatizados são escassos em 
muitas áreas, sendo mais raros ainda o controle 
de qualidade dos laudos e o uso de indicado-
res de produtividade e avaliações de eficiência 
e eficácia. assim, por exemplo, apenas 7 % das 
unidades de criminalística e 19% das unidades 
de medicina legal relataram a existência de sis-
temas de custódia de vestígios, somente 26% 
das unidades de criminalística  mencionaram a 
existência de sistema de informatização do Lau-
do e apenas 4% das unidades de criminalística 
apontaram a existência de sistema para controle 
de insumos de laboratório.

No que tange à rotina de análise de dados 
para a gestão, a prática está longe de ser univer-
salizada e a maioria dos institutos relatou não 
adotá-la, como mostra a tabela 4.

Um sistema básico e que existe há décadas 
nos países desenvolvidos, como o identificador 
automático de impressões digitais (Automatic 

Finger Identification System – aFIS), encontra-
-se em fase totalmente operacional em apenas 
quatro estados, em fase de conversão em doze 
estados e, nos demais, o processo ainda engati-
nha, como sugere a próxima tabela.

Por fim, nem sempre os procedimentos 
operacionais são seguidos à risca, seja porque 
simplesmente inexistem, seja porque são des-
conhecidos ou pouco fiscalizados. a título de 
ilustração, apenas uma Unidade Federativa 
relatou a existência de Procedimentos Ope-
racionais Padrão (POP) para o recolhimento 
das evidências pelas unidades de crimina-
lística, enquanto vinte e um afirmaram que 
inexistem procedimentos operacionais insti-
tucionalizados nesta área.

Com relação à cadeia de custódia nas 
unidades de criminalística, por exemplo, a 
única prática relativamente disseminada é 
a protocolização de recebimento e encami-
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Tabela 6 -  Número absoluto e percentual de UFs, por status de 
implementação de AFIS

Tabela 7 -  Frequência absoluta e percentual de UFs com POP para 
recolhimento das evidências pela Unidade de Criminalística

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

Existem Procedimentos Operacionais Padrão (POP) institucionalizados para o 
recolhimento das evidências pela unidade de Criminalística?

 

Possui AFIS 
instalado com 
base de dados 

totalmente 
convertida

Possui AFIS 
instalado 
com base 
de dados 

em fase de 
conversão

Está em fase 
de aquisição 
de base de 

dados

 Possui 
AFIS em 
fase de 

instalação

Não 
possui 
AFIS 

Outro

Quantidade 
de UFs

4 12 1 1 3 6

Percentual 14,81 44,44 3,70 3,70 11,11 22,22

Resposta Frequências %

Sim, para todas as atividades 1 3,7

Sim, de 61 a 99% das atividades 3 11,1

Sim, de 31 a 60% das atividades 0 0,0

Sim, de 1 a 30% das atividades 2 7,4

Não 21 77,8

Total 27 100,0

nhamento de evidências dentro da unida-
de. as demais práticas são pouco dissemi-
nadas entre as unidades de criminalística, 
estando presente em 1/3 ou 1/4 delas. Nas 
unidades de medicina legal a situação é 
ainda menos animadora.

O material coletado não permite quan-
tificar exaustivamente todas as observações 
feitas no diagnóstico, mas as planilhas en-
viadas e as entrevistas qualitativas parecem 
corroborar este panorama geral, que obvia-
mente tem exceções à regra. O quadro geral, 
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Tabela 8 -  Percentual de existência de procedimentos diversos na 
cadeia de custódia pelas UFs, nas Unidades de Criminalística 
e Unidade de Medicina Legal

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

Com relação à Cadeia de Custódia na unidade de criminalística, indique:

Com relação à Cadeia de Custódia na unidade de criminalística, indique:

Resposta

Há registro 
numérico 

da 
evidência 

no local de 
crime

As 
evidências 

são 
lacradas 

no local de 
crime

Há protocolo de 
recebimento e 

encaminhamento 
de evidências 

dentro da 
Unidade

Há local 
seguro para 
guarda das 
evidências

O local da 
guarda 

preserva as 
características 

das 
evidências

O manuseio 
das evidências 
é feito apenas 

por profissionais 
responsáveis 
pela cadeia

Existe 
rastreabilidade 
do manuseio 

das evidências 
(registro 
formal)

Os 
procedimentos 
da cadeia de 

custódia são de 
conhecimento 
dos peritos?

Sim 37,04 37,04 74,07 22,22 33,33 62,96 25,93 66,67

Não 59,26 59,26 22,22 74,07 62,96 33,33 70,37 33,33

Não se 
aplica 3,70 3,70 3,70 3,70 3,70 3,70 3,70 0,00

Resposta

Há 
registro 

numérico 
da 

evidência 
no local 
de crime

As 
evidências 

são 
lacradas 
no local 
de crime

Há protocolo de 
recebimento e 

encaminhamento 
de evidências 

dentro da 
Unidade

Há local 
seguro para 
guarda das 
evidências

O local da 
guarda 

preserva as 
características 

das 
evidências

O manuseio 
das evidências 

é feito 
apenas por 

profissionais 
responsáveis 
pela cadeia

Existe 
rastreabilidade 
do manuseio 

das evidências 
(registro 
formal)

Os procedimentos 
da cadeia de 

custódia são de 
conhecimento 

dos peritos 
médicos legistas e 

odontolegistas?

Sim 14,81 18,52 59,26 29,63 33,33 44,44 25,93 66,67

Não 85,19 81,48 40,74 70,37 66,67 55,56 74,07 33,33

Não se 
aplica 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 0,00 3,70

aliás, não difere muito daquele encontrado 
nas instituições policiais brasileiras e nem 
poderia ser diferente. 

Diagnóstico a partir da lista de sugestões

assim como o modelo ideal subjacente 
de perícia pode ser extraído dos instrumen-
tos de coleta utilizados para o diagnóstico da 
situação das perícias, o próprio diagnóstico 

pode ser aprofundado por meio das suges-
tões feitas pelos entrevistados sobre o que é 
necessário para aperfeiçoar as perícias. Pois, 
se algo ainda falta, na visão dos operadores 
do sistema, é porque se avalia que não está 
funcionando adequadamente. 

No tópico abaixo, listamos, agregamos e 
categorizamos as principais sugestões de me-
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lhoria feita pelos entrevistados, material que 
pode servir não apenas para o diagnóstico das 
carências, mas também para estabelecer uma 
agenda e priorizar as ações corretivas com o 
auxílio da SeNaSP. Mantivemos as sugestões 
tal como apareceram nos questionários, in-
clusive com repetições e linguajar por vezes 
impreciso, no intuito de reproduzir com fide-
lidade as falas dos atores.

Qualidade do trabalho, controles e divul-
gação da perícia

•	  Necessidade de elaboração de progra-
ma de qualidade em consonância com 
a missão e visão organizacional;

•	  avaliação externa pelos usuários da 
informação pericial /que o órgão 
central de perícia tenha suas próprias 
Corregedorias e academia ou escola 
de Formação;

•	  Produção e publicação do estatuto de 
Ética e de Conduta Profissional dos 
Servidores da Polícia Técnico-Cientí-
fica, que baliza normas éticas profis-
sionais, onde um conselho de ética 
com atribuições estabelecidas apuram 
fatos e infrações cometidas;

•	  Política de divulgação dos trabalhos 
realizados pela perícia para a socieda-
de / aumentar a visibilidade da perícia 
forense perante os órgãos de Segu-
rança Pública, Judiciário, Ministério 
Público, Universidades, e a sociedade 
que ela serve / a missão e visão devem 
ser elaboradas e divulgadas para facili-
tar o alinhamento organizacional.

Efetivos / recursos humanos
•	  expansão do quadro pericial deve ser 

acompanhada do aumento do quadro 
de apoio administrativo / Incrementar 
concursos também para a área admi-
nistrativa / Contratação de mais fun-
cionários administrativos para auxílio 
do trabalho dos papiloscopistas;

•	  Reavaliar o dimensionamento do qua-
dro oficial de peritos e médicos-legis-
tas em função do crescimento popu-
lacional, do aumento do número de 
acionamentos, assim como estabelecer 
uma política de concursos públicos 
para sua renovação;

•	 S alário compatível com a função e 
com o mercado de trabalho;

•	  Cursar e ser aprovado em Curso Supe-
rior de Polícia Técnica Científica para 
ascensão de classe.

Condições de trabalho e serviços para fun-
cionários e usuários

•	  Contratação ou estabelecimento de 
convênio com Universidades ou Fa-
culdades para o oferecimento de está-
gio para Psicólogos / Contratação de 
psicólogos para acompanhamento de 
usuários e vítimas / Implantação de 
auxilio psicológico para os profissio-
nais de perícia;

•	  Implantação de sistema diferenciado 
de atendimento às vitimas de violência 
física e sexual / atendimento sexológico 
diferenciado para mulheres e crianças 
vítimas de violência física e/ou sexual;

•	  Mostrar aos peritos a importância de 
usar equipamentos de proteção;

•	  Redução de carga horária em campo 
e dos plantões, como uma forma de 
melhorar a qualidade do trabalho;
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•	  Terceirização da expedição de carteiras 
de identidade, de maneira a reservar a 
atuação dos papiloscopistas ao desen-
volvimento de atividades forenses;

•	  Que o serviço de verificação de óbito 
seja atribuído à Secretaria de Saúde.

Capacitação
•	  Deve ser criada e desenvolvida uma 

política de capacitação continuada 
e valorização dos peritos / deve ser 
elaborado um plano anual de capa-
citação da unidade / Implantação de 
política continuada de capacitação 
dos peritos;

•	  Treinamento sobre cadeia de custó-
dia, como numeração da evidência 
no local, manuseio apropriado da 
evidência, entre outros quesitos;

•	  Capacitação dos dirigentes em lide-
rança estratégica / recomendável im-
plementar um processo de capacita-
ção em gestão administrativa e técnica 
para os níveis de direção dos departa-
mentos e setores administrativos;

•	  ações de capacitação articuladas en-
tre PC e PM para preservação dos lo-
cais de crime ou morte e implemen-
tação da cadeia de custódia;

•	  Criação de treinamento simulado 
para resposta a situações de catástrofe 
e acidentes em massa;

•	  Que a SeNaSP capacite ou seja mais 
clara quanto ao que é um “bom pro-
jeto”, para que as Unidades Federati-
vas consigam recursos federais;

•	  Falta de isolamento e preservação 
do local de crime: também é preciso 
uma política nacional de esclareci-

mento da população e treinamento 
dos policiais militares;

•	  Promoção e expansão da modalidade 
de ensino a Distância – eaD, prin-
cipalmente para atingir os que estão 
no interior da Unidade Federativa.

Gestão
•	  Criação de contrapartida financeira 

para a Unidade Federativa que rece-
be recursos da SeNaSP, para cum-
prir com sua parte no oferecimento 
de recursos ou equipamentos;

•	  aumentar a quantidade de regionais 
no interior da Unidade Federativa / 
Interiorização do serviço de perícia. 
O atendimento aos municípios afas-
tados da capital ou é prejudicado ou 
inexistente / estabelecer por meio de 
planejamento estratégico o modelo 
de interiorização da perícia forense;

•	  Que os gestores das unidades sejam 
pessoas afetas à área de adminis-
tração, pois falta planejamento das 
ações. Os peritos não têm uma for-
mação voltada para administração, 
o que dificulta a gestão da unidade;

•	  Núcleo específico para a perícia na 
SeNaSP / espaço para a perícia na 
SeNaSP, um núcleo ou coordena-
ção que volte às ações para essa área;

•	  Uma maior integração entre peritos 
e delegados;

•	  estreitar o relacionamento entre a pe-
rícia da Polícia Federal com as unida-
des de perícia estaduais, a fim de esta-
belecer convênios de natureza técnica, 
promover atividades de capacitação 
conjunta, treinamentos para atuação 
situações contingenciais, estabeleci-
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mento de protocolos de ação, com-
partilhamentos de banco de dados e 
informações e outras ações que pos-
sam otimizar o uso de recursos huma-
nos, materiais e de logística.

Sistemas e bancos de dados
•	  Desenvolvimento de sistemas de in-

formação em conformidade com as 
necessidades administrativas e de ges-
tão da instituição;

•	  Compartilhamentos de banco de dados 
e informações e outras ações que possam 
otimizar o uso de recursos humanos, 
materiais e de logística / maior integra-
ção com outros sistemas da segurança 
pública, de nível estadual e federal;

•	  Implantação de sistema de identificação 
dos cadáveres, principalmente os não 
identificados a partir de um livro com 
foto, impressão digital, tatuagens etc.;

•	  Utilização nacional do sistema SIS-
CRIM da perícia federal ou do GDL 
(Sistema de Gestão de Laudos) da po-
lícia técnica de São Paulo;

•	  Implantação de sistema informatiza-
do dos prontuários civis e digitaliza-
ção dos prontuários antigos;

•	  Implantação de sistema informatiza-
do para controle das evidências e con-
fecção dos laudos.

Infraestrutura física, equipamentos e re-
cursos materiais

•	  Construção de acessibilidade para ca-
deirantes;

•	  Investimento urgente em equipamen-
tos e material de consumo diário;

•	  Instalação de módulos periciais em viaturas;
•	  ampliação dos espaços físicos das uni-

dades de perícias forenses que estão 
no limite de suas capacidades;

•	  Implantação de sistema de recolhimen-
to de resíduo hospitalar adequado.

•	  Padronização de procedimentos, es-
truturas organizacionais e carreiras

•	  Criação dos Procedimentos Operacio-
nais Padrões (POPs) / padronização 
nacional dos procedimentos, com es-
paços para adaptações regionais;

•	  Criação de uma lei federal que balize 
as nomenclaturas dos institutos e dos 
profissionais; 

•	 Criar uma carreira única de perito.

a lista das sugestões feitas pelos entrevistados 
dá-nos uma boa noção das carências e necessida-
des atuais dos órgãos periciais do país, segundo 
os operadores do sistema. Serve também como 
uma agenda com projetos de curto, médio e lon-
go prazos para a SeNaSP priorizar seus recursos. 
além desta lista, agregamos algumas sugestões 
adicionais, levando em conta o impacto, o limite 
de recursos e o local estratégico da SeNaSP no 
sistema nacional de segurança.

Sugestões adicionais

Centro Nacional e Centros Regionais 
de Perícia

Vimos que em muitas Unidades Federativas 
os órgãos de perícia forense são ainda carentes 
de recursos humanos e de materiais, oferecendo 
pouco mais do que laudos elementares em algu-
mas poucas especialidades. Por outro lado, a de-
manda nas Unidades Federativas com pouca po-
pulação e poucos crimes é igualmente pequena. 
assim, pode ser que não seja desejável, do pon-
to de vista do interesse e dos recursos públicos, 
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transformar todos os órgãos periciais de todas as 
Unidades Federativas em “superperícias”. Talvez 
seja melhor que eles atendam com qualidade e 
isonomia as demandas mais comuns e simples, 
deixando as mais raras e complexas para Centros 
Regionais ou Nacional de Perícia, estes sim devi-
damente instrumentalizados para o atendimento 
das solicitações de outras unidades federativas. 

a SeNaSP poderia eleger, dentro de cada 
região, pelo menos uma unidade de perícia que 
receberia recursos federais para investimento 
e custeio, sob a condição de que ela também 
atendesse a demanda de outras Unidades Fe-
derativas da região. Protocolos e convênios en-
tre SeNaSP e estados federados poderiam ser 
criados para estipular os termos destas parcerias, 
que poderia envolver inclusive alguma forma de 
remuneração por laudo ou solicitação atendida. 

elaborados em um centro regional ou nacio-
nal, longe do local dos fatos, estes laudos goza-
riam, por definição, de maior independência 
frente a pressões locais. Tais centros contariam 
com todos os equipamentos e insumos para aten-
der ao maior número de especialidades e em seus 
quadros seriam contratados profissionais das mais 
diversas áreas de conhecimento. a ideia geral, em 
suma, é que talvez valha mais a pena concentrar 
os recursos federais em alguns poucos centros de 
excelência do que dispersá-los em estados onde 
não existe sequer justificativa quantitativa para 
fazer investimentos mais vultosos. Isso desde que 
haja o compromisso destes centros regionais em 
atender a demanda dos demais.

Os atuais centros nacionais de perícia não 
são nacionais de fato, pois atendem apenas as de-
mandas da Polícia Federal, como acontece com a 

academia “Nacional” de Polícia. Uma alternati-
va seria transformá-los efetivamente em centros 
nacionais de perícia forense, que atendessem as 
solicitações mais complexas das polícias estaduais 
de todo país. a criação, dentro da SeNaSP, de 
uma coordenação exclusiva para perícias ajudaria 
o desenvolvimento deste processo.

Critérios eletivos para o recebimento de 
recursos federais

Um subproduto relevante deste diagnósti-
co e modelo subjacente de perícia conduzidos 
pela SeNaSP é que ele pode ajudar a pensar 
em critérios e pré-condições para que os órgãos 
de perícia estaduais possam receber recursos do 
Fundo Nacional de Segurança Pública ou do 
Programa Nacional de Segurança Pública com 
Cidadania (Pronasci). estes critérios devem es-
timular o avanço das organizações periciais na 
direção almejada pela SeNaSP. 

abaixo elencamos alguns critérios ilustrativos, 
relacionados aos grandes itens abordados no diag-
nóstico. assim, por exemplo, só estariam aptos a 
receber recursos federais órgãos de perícia que:

1)  Sejam unidades de custo independentes 
na estrutura da Secretaria de Segurança 
Pública  e separadas da Polícia Civil;

2)  Tenham um plano de carreira para os 
profissionais da área;

3)  estabeleçam uma rotina, baixada em reso-
lução secretarial, de análise periódica dos 
indicadores de produtividade da área;

4)  estabeleçam um sistema de revisão e 
controle de qualidade dos laudos pro-
duzidos, ainda que de forma amostral;
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5)  Tenham procedimentos operacionais 
padronizados pelo menos para as se-
guintes atividades básicas: X, Y, Z, etc.

Temas prioritários para contribuição 
da SENaSP

O papel da SeNaSP não é o de ser um ban-
co para repasse de recursos federais às Unidades 
Federativas, mas principalmente o de identifi-
car, avaliar e disseminar melhores práticas em 
toda a esfera da segurança pública. Pela auto-
nomia federalista, a SeNaSP tampouco pode 
impor um organograma específico às perícias 
estaduais, impor um plano de carreira para os 
profissionais ou aumentar salários, embora pos-
sa criar incentivos para que as Unidades Federa-
tivas caminhem em uma determinada direção. 
existem, todavia, tarefas que nenhum estado 

isoladamente teria condições de fazer, pois exi-
gem sobretudo coordenação nacional.

Identificamos na pesquisa pelo menos qua-
tro grandes temas em que o protagonismo da 
SeNaSP seria fundamental:

 1) ampliação da oferta de cursos de capa-
citação nos diversos ramos da perícia fo-
rense, seja por meio do eaD ou mediante 
cursos presenciais, quando a especificida-
de da matéria exigir. a tabela seguinte, ex-
traída dos questionários, dá uma direção 
por onde começar;

 2) identificação, avaliação, desenvolvimento e 
disseminação (financiada) dos melhores siste-
mas informatizados para perícia (ou adminis-
trativos) para todas as Unidades Federativas; 

Tabela 9 -  Frequência absoluta de temas sugeridos para cursos de 
formação, por tipo de Unidade

Os três temas de maior demanda de capacitação por quantidade de UF:

 Criminalística Medicina Legal Laboratório Autônomo (1)

 Curso Frequência Curso Frequência Curso Frequência

1º lugar
Perícia em 
Locais de 

Crime
23

Perícia 
Necroscópica

20
Toxicologia 

Forense
6

2º lugar
Perícias de 
Informática

13
Sexologia 
Forense

20
Genética 
Forense

6

3º lugar
Acidentes de 

Trânsito
12

Antropologia 
Forense

17
Química 
Forense

3

Continua >
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Tabela 9 -  Frequência absoluta de temas sugeridos para cursos de 
formação, por tipo de Unidade

Os três temas de maior demanda de capacitação por quantidade de UF:

 

 

1º lugar

2º lugar

3º lugar

Laboratório de DNA 
Autônomo (1)

Identificação

Curso Frequência Curso Frequência

Genética 
forense

5
Pesquisa 

Papiloscópica em 
Locais de Crime

22

Estatística 
aplicada à 
genética 
forense

2
Perícias 

Necropapiloscópicas
21

Atualização 
PCR tempo 

real
2 AFIS 20

Fonte: Secretaria Nacional de Segurança  Pública – Diagnóstico sobre a Perícia Forense do Brasil

 3) identificação, avaliação, desenvolvimen-
to e disseminação dos melhores POPs – 
Procedimentos Operacionais Padrão – para 
todas as Unidades Federativas;

 4) patrocinar um estudo para a elaboração de 
uma Lei Orgânica geral para as perícias, nos mol-
des das existentes para as Polícias Civil e Militar. 

Conclusão

O objetivo deste relatório foi o de aprofun-
dar o diagnóstico sobre a situação da perícia 
forense no país, com base no material coletado 
pela SeNaSP junto às Unidades Federativas, e 
de fazer algumas sugestões para aperfeiçoar as 
políticas federais para a área. Os próprios ins-

trumentos de pesquisa forneceram dicas impor-
tantes sobre aonde a SeNaSP quer chegar – e 
ter clareza sobre isso é o mais importante. Já 
existe um consenso de que os investimentos em 
inteligência são mais relevantes do que a com-
pra de armas, viaturas e coletes e de que parte 
substancial do orçamento do Fundo Nacional 
de Segurança Pública deve ser alocada para o 
aperfeiçoamento da polícia científica. O mo-
delo de perícia que salta do material produzido 
pela SeNaSP é avançado e o órgão dispõe de 
recursos financeiros e intelectuais para conduzir 
as perícias estaduais nesta jornada. acreditamos 
que as breves sugestões elencadas ao final do re-
latório auxiliarão a Senasp neste processo.

1.	   Este artigo deriva de pesquisa realizada no âmbito da parceria entre a Secretaria Nacional de Segurança Pública (SENASP), do 

Ministério da Justiça, e o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), por intermédio do Termo de Parceria nº 752962/2010. 

Sua versão original está disponível para download no site do FBSP: http://www.forumseguranca.org.br/publicacao/gestao-e-

disseminacao-de-dados-na-politica-nacional-de-seguranca-publica.


